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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) - RREETTIIFFIICCAADDOO 

LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

 
PREÂMBULO 
Edital de Pregão (ELETRÔNICO) N° 055/2020 
Processo Administrativo N° 082/2020 
Entidade Promotora: Município de Vargem Grande do Sul – SP (UASG 987231)  
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
Data da Realização: 1144//1100//22002200 
Horário: 09:00  horas (Horário de Brasília) 
LOCAL: http://www.comprasnet.gov.br  

 

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24 h (vinte e quatro 
horas) a contar da respectiva data. 

Origem dos Recursos (Comunicado SDG nº 028/2017 – TCE/SP): FEDERAL / MUNICIPAL. 

O Senhor Prefeito Municipal, usando a competência a ele delegada no exercício de suas funções, torna 
público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO (ELETRÔNICO), do tipo 
Menor Preço Unitário – Processo Administrativo nº 082/2020, objetivando a aquisição de veículos 
automotores para renovação e reposição da frota municipal, cujas despesas serão custeadas por 
contrato de financiamento mediante abertura de crédito nº 20/90001-5 com o Banco do Brasil S/A, 
autorizado pela Lei Municipal nº 4.378, de 27/09/2019, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, Lei Complementar 
nº 123 (atualizada pela LC nº 147/2014), de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante. EEmm  ccaassooss  ddee  ddiivveerrggêênncciiaa  nnoo  ddeessccrriittiivvoo  ddoo  oobbjjeettoo  ccoonnttiiddoo  nnoo  CCOOMMPPRRAASSNNEETT  ee  nnoo  
EEddiittaall,,  pprreevvaalleecceerráá  aa  ddeessccrriiççããoo  ddoo  EEDDIITTAALL. 

O valor total estimado desta licitação é de R$2.635.470,66, conforme planilha de orçamento contida 
no Termo de Referência que integra o Anexo I do Edital. 

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias do exercício 
de 2020, que poderão ser suplementadas se necessário, assim relacionadas:  

 

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato oriundo desta licitação, as despesas 
com o fornecimento correrão a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de 
despesas da mesma natureza. 

Quaisquer dúvidas durante a realização da sessão pública poderão ser dirimidas pelo telefone (19) 
3641-9019. 
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I -  DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de veículos automotores para renovação e 
reposição da frota municipal, cujas despesas serão custeadas por contrato de financiamento 
mediante abertura de crédito nº 20/90001-5 com o Banco do Brasil S/A, autorizado pela Lei Municipal 
nº 4.378, de 27/09/2019, conforme especificações constantes do folheto descritivo, que integra este 
Edital como Anexo I. 

1.2. Conforme justificativa anexa ao Processo Administrativo, considerando que esta licitação 
destina-se a aquisição de bens cujos preços dos itens de contratação, com excessão do item 9, 
ultrapassam o valor estabelecido no art. 48, I da Lei Complementar 123/2006, considerando a 
impossibilidade de reserva de cota pois não são bens de natureza divisível, e por fim, com relação ao 
item 9, considerando que a administração colherá melhores resultados não excluindo da disputa as 
concessionárias de veículos, que geralmente são empresas de maior porte e conseguem oferecer 
melhores preços e condições para a Administração pois adquire os veículos diretamente da fábrica; a 
Administração optou por utilizar a ampla participação para empresas de qualquer porte neste certame, 
sem exclusividade ou cota reservada para MEs e EPPs, conforme preconiza o artigo 49 da Lei 
Complementar 123/2006.    

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MMEENNOORR  PPRREEÇÇOO  PPOORR  IITTEEMM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

1.4. EEmm  ccaassoo  ddee  ddiivveerrggêênncciiaa  eennttrree  aass  eessppeecciiffiiccaaççõõeess  ddoo  oobbjjeettoo  ddeessccrriittaass  nnoo  CCOOMMPPRRAASSNNEETT  ee  aass  
eessppeecciiffiiccaaççõõeess  ttééccnniiccaass  ccoonnssttaanntteess  nnoo  TTeerrmmoo  ddee  RReeffeerrêênncciiaa  --  AAnneexxoo  II  ddoo  EEddiittaall,,  oo  lliicciittaannttee  ddeevveerráá  
oobbeeddeecceerr  aa  eessssee  úúllttiimmoo. 

II -  DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

2.1. Início do acolhimento das propostas: 30/09/2020 

2.2.  Data de abertura das propostas: 14/10/2020 às 09:00 hrs. 

2.3. Referência de tempo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília – DF. 

2.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24 h (vinte e quatro 
horas) a contar da respectiva data. 

III -  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

IV -  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam às exigências de habilitação e que 
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF do Governo Federal. 

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.3.  Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será 
permitida a participação: 

4.3.1. De interessados que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação; 

4.3.2. De interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal;  

4.3.3. De sociedades empresárias consorciadas. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
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4.4.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, 033III, da Constituição; 

4.4.6.  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

4.4.8.  Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

V -  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado ((eemm  
ccoonnssoonnâânncciiaa  ccoomm  aass  eessppeecciiffiiccaaççõõeess  ttééccnniiccaass  ccoonnssttaanntteess  nnoo  TTeerrmmoo  ddee  RReeffeerrêênncciiaa  --  AAnneexxoo  II  ddoo  EEddiittaall)) e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.3.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
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5.8.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.9.  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances. 

5.10.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

5.11.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

VI -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

a) Valor unitário e total em real;  

b) A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência 
para cada item;  

b.1) Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista 
para o item.  

c) Marca; 

d) Fabricante;  

e) Descrição detalhada do objeto ((eemm  ccoonnssoonnâânncciiaa  ccoomm  aass  eessppeecciiffiiccaaççõõeess  ttééccnniiccaass  ccoonnssttaanntteess  nnoo  
TTeerrmmoo  ddee  RReeffeerrêênncciiaa  --  AAnneexxoo  II  ddoo  EEddiittaall)): indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso;  

f) Declaração de disponibilidade da licitante, que se vencedora reunirá condições de apresentar, 
no momento requisitado, toda a documentação técnica para veículos transformados ou 
adaptados, exigida no item 4 do Termo de Referência que integra o Anexo I deste Edital. 

g) O licitante deverá apresentar juntamente com sua proposta, catálogo ou prospecto com ficha 
técnica do veiculo ofertado para a licitação. Os catálogos ou prospectos deverão apresentar o 
objeto que realmente está sendo licitado, onde será analisado como critério de aceitação da 
proposta; 

6.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

VII – DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, contenham 
vícios insanáveis. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO. 

7.5.2. Os lances deverão ser realizados em Real (R$). 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 



 
 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
Departamento de Licitações e Compras 

CNPJ: 46.248.837/0001-55  

Fls. n.º ______________ 
Proc. Adm. n.º 082/2020 

7.10.1.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao responsável 
pelo Setor de Licitações; 

7.13.1.Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR UNITÁRIO, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 

7.20. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades 
Cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.23.  Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Sociedade Cooperativa que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

a) No país; 

b) Por empresas brasileiras; 

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.28.2.O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.29.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

VIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços total ou unitário simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos serviços no mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo. 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.11. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração 
Municipal para orientar sua decisão. Caso a Administração não possua, no seu quadro de pessoal, 
profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou 
jurídica qualificada.  

8.12.  Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo 
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  
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8.13. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado.  

8.13.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

8.14. A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificados provisoriamente, atualizada em 
conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do 
objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada ELETRONICAMENTE, no prazo de 02 (duas) horas, a 
partir da solicitação do pregoeiro, por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET.  

8.15. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema 
COMPRASNET poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia autenticada ou publicação em 
Diário Oficial para envio VIA POSTAL ou entregue diretamente no Departamento de Licitações do 
Município, a qualquer momento, em prazo e forma a serem estabelecidos pelo Pregoeiro. 

8.15.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser encaminhados para o 
Departamento de Licitações e Contratos, que fica na Praça Washington Luiz, 643 – Centro – Vargem 
Grande do Sul – SP, CEP 13.880-000, Fone: (19) 3641-9019. 

8.15.2. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente ao Setor de 
Licitações e Contratos deverá constar em uma via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricadas as 
demais pelo representante legal do licitante proponente, nos moldes do Formulário Padrão de 
Propostas de Preços previsto no ANEXO II.  

8.16. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de Preços, conforme 
os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

8.17. A proposta de preços deverá conter: 

a) Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço completo, número 
do telefone, número do fax e e-mail; 

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 

c) E o preço unitário e total em Reais de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no 
mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo 
e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e seus 
anexos. 

d) Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos 
conforme o Termo de Referência e seus anexos; 

8.18. Não será permitida cotação parcial de cada item. 

8.19. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os documentos referentes à habilitação parcial 
do SICAF deverão se referir ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços e nos documentos 
exigidos neste Edital. 

8.20. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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IX – DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro de Fornecedores do Município; 

9.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.4. Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

a) As empresas estrangeiras participando através de seu representante legal deverão apresentar 
documento de nomeação dos mesmos, com poderes para representá-las, responder pelas 
mesmas e receber notificações relativas a este procedimento licitatório. 

b) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

c) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

d) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá ser verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou 
na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no 
prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 
sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006 (atualizada pela LC nº 147/2014). 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.  

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

9.7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante uma sucursal, filial ou agência;  

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
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f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971;  

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

9.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

f) Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT), emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do 
Tribunal Superior do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais 
Regionais do Trabalho;  

g) Caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

9.7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.  

a) Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF no nível da Qualificação econômico-financeira, deverão apresentar a 
seguinte documentação:  

a.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;  

a.2) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

a.2.1)Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  

9.7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
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a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
adquirente de equipamento equivalente, que comprove a entrega e satisfação com o mesmo. 

a.1) O Atestado, fornecido por empresa privada ou órgão público, deverá ser elaborado 
em papel timbrado de quem está emitindo; ser assinado pelo responsável da empresa 
ou órgão emitente; conter os dados completos do emissor, tais como: razão social, 
CNPJ, endereço; conter o dados completos da empresa licitante: razão social, CNPJ, 
endereço; deverá especificar quais foram os produtos que o licitante vendeu; deverá 
conter as quantidades, a duração e o período do contrato; e também deverá informar a 
satisfação com a entrega dos produtos ou execução do serviço. 

9.8.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa.  

9.11. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

X - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento.  
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor UNITÁRIO em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço UNITÁRIO, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10.7. OO  nnããoo  eennccaammiinnhhaammeennttoo  ddaa  pprrooppoossttaa  aattuuaalliizzaaddaa  ddeennttrroo  ddoo  pprraazzoo  eessttaabbeelleecciiddoo  aaccaarrrreettaarráá  aa  
ddeessccllaassssiiffiiccaaççããoo  ddaa  lliicciittaannttee  ee  aa  aabbeerrttuurraa  ddee  pprroocceessssoo  aaddmmiinniissttrraattiivvoo  ppaarraa  aapplliiccaaççããoo  ddaass  ppeennaalliiddaaddeess  ee  
ssaannççõõeess  pprreevviissttaass  eemm  LLeeii.. 

XI - DO RECURSO 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso; 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento Municipal de Licitações e Contratos, que fica na Praça Washington Luís, 643 – Centro – 



 
 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
Departamento de Licitações e Compras 

CNPJ: 46.248.837/0001-55  

Fls. n.º ______________ 
Proc. Adm. n.º 082/2020 

Vargem Grande do Sul/SP, CEP 13880-000, Fone: (19) 3641-9019, e-mail licitacao@vgsul.sp.gov.br, 
nos dias úteis, no horário de 8h às 12h e de 13h às 17h. 

11.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 
prazo para recurso será suspenso. 

11.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 

b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; e 

c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

d) O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

XIII -  DA CONTRATAÇÃO 

13.1.  A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

13.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

13.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou 
recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar o contrato. 

13.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis 
à contratação estão definidas no Anexo I – Termo de Referência e Anexo III – Minuta do Contrato, parte 
deste edital. 

13.5. O prazo de vigência do contrato será de no mínimo 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
caso haja interesse da Administração, nos termos da legislação vigente. 

XIV – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

14.1. O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com os critérios estabelecidos no 
Termo de Referência – Anexo I e contrato, conforme minuta Anexo III. 

14.2. O fornecimento e instalação deverão ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 
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corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço. 

14.3. A empresa Contratada deverá manter endereço eletrônico ativo, com monitoramento diário, 
para recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela Contratante. Todos os e-mails 
contendo as ordens de compra recebidas deverão ser confirmados mediante recibo ao remetente no 
prazo máximo der 24 (vinte e quatro) horas. 

XV - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o 
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 
contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

15.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

15.3. O gestor ou fiscal do contrato designado para essa finalidade, acompanhará e fiscalizará a 
execução contratual o qual deverá proceder seu recebimento em conformidade com o estabelecido no 
Termo de Referência que integra o Anexo I. 

XVI - DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento dos bens será realizado diretamente pelo Banco do Brasil através de crédito em 
conta do fornecedor, desde que atendidas as condições de desembolso previstas na clausula nona do 
contrato de financiamento firmado entre a contratante (Prefeitura) e o agente financeiro (Banco do 
Brasil). O prazo estimado para pagamento é de até 30 dias. A quitação se dará mediante apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e aprovada pelo Servidor designado como Fiscal / 
Gestor da contratação, de acordo com o artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei n° 8.666/93. 

16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

16.2.1. O fornecedor deverá fazer constar no documento fiscal o número deste Pregão, número do 
contrato informar que o pagamento será custeado por contrato de financiamento mediante abertura 
de crédito nº 20/90001-5 com o Banco do Brasil S/A, autorizado pela Lei Municipal nº 4.378, de 
27/09/2019. 

16.2.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  

16.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

16.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

16.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de 
Finanças deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

16.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 

16.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize 
sua situação junto aos órgãos competentes; e 

16.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato 
em execução com empresa ou profissional que estiver irregular com o fisco. 

16.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

16.5.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

16.6.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

16.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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16.8. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação 
do Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018). 

XVII - DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. O Município indicará um gestor ou fiscal de contrato, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução, conforme Decreto n.º 3.322/2012, assim como artigos. 
67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

17.2. O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da 
CONTRATADA, definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, 
fundamentalmente, quanto à inarredável observância aos princípios e preceitos consubstanciados na 
Lei nº 8.666/93, com suas alterações. 

XVIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que: 

18.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

18.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

18.1.3. Apresentar documentação ou declarar informações falsas; 

18.1.4. Não mantiver a proposta; 

18.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
aquisição; 

18.1.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.7. Falhar na execução do contrato; 

18.1.8. Frauda a execução do contrato; 

18.1.9. Comportar-se de modo inidôneo; e 

18.1.10. Cometer fraude fiscal. 

18.2.  A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multas previstas no Decreto Municipal n.º 4.701/2018 (Anexo VI do Edital); 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois 
anos; 

18.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e consequente descredenciamento no 
Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 



 
 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
Departamento de Licitações e Compras 

CNPJ: 46.248.837/0001-55  

Fls. n.º ______________ 
Proc. Adm. n.º 082/2020 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir o 
Município pelos prejuízos causados; 

18.3.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa 
que: 

18.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição; 

18.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

18.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

XIX - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o Contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006 (atualizada pela LC n 147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

19.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF 
ou no Cadastro de Fornecedores do Município, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

XX - DA GARANTIA CONTRATUAL 

20.1. Não será exigida a prestação de garantia financeira do contrato nos termos do art. 56 da Lei 
Federal 8.666/93, contudo, a Contratada deverá garantir as peças de reparo contra qualquer defeito 
de fabricação com assistência técnica gratuita por período não inferior a 12 (doze) meses, ou, de 
acordo com a legislação e normas técnicas vigentes (o que for maior). 
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XXI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@vgsul.sp.gov.br, 
ou por petição dirigida ou protocolada no Departamento Municipal de Licitações e Contratos, que fica 
na Praça Washington Luís, 643 – Centro – Vargem Grande do Sul/SP, CEP 13880-000, Fone: (19) 
3641-9019, nos dias úteis, no horário de 8h às 12h e de 13h às 17h. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias uteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitacao@vgsul.sp.gov.br. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu último dia de prazo devem 
respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou seja, até às 17:00 horas. Pedidos postados depois 
deste horário (no último dia) não serão considerados. 

XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro. 

22.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. A Prefeitura Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado. 

22.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 
e demais legislações pertinentes. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.vgsul.sp.gov.br e 
www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento  de Licitações e 
Contratos da Prefeitura Municipal, que fica na Praça Washington Luiz, n.º 643, no centro da cidade de 
Vargem Grande do Sul-SP, CEP 13.880-000-000, Fone/Fax: (19) 3641-9019, nos dias úteis, no horário 
das 08 às 17 horas, período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

22.12 Com exceção do “Aviso de Licitação” que será publicado no Diário Oficial da União, Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, Diário Oficial Eletrônico do Município, Jornal de Circulação 
Local/Regional e na página da Prefeitura disponível na Internet, as outras informações relativas ao 
procedimento serão publicadas somente no Diário Oficial Eletrônico do Município 
(https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/vargemgrandedosul) e na página da Prefeitura de 
Vargem Grande do Sul: www.vgsul.sp.gov.br, conforme autoriza a Lei n.º 8.666/93. 

22.13. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referencia e Folheto Descritivo;  
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Minuta do Contrato 
Anexo IV - Termo de Ciência e Notificação; 
Anexo V –  Declaração de documentos à disposição do TCE-SP; 
Anexo VI - Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018); 
Anexo VII - Decreto Municipal nº 4.700, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018); 

22.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo. 

Vargem Grande do Sul, 29 de setembro de 2020. 

 

 

 
Amarildo Duzi Moraes 

Prefeito Municipal 
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EEDDIITTAALL  DDEE  PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº  005555//22002200 

PPRROOCCEESSSSOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO  NNºº  008822//22002200 
AANNEEXXOO  II 

TTEERRMMOO  DDEE  RREEFFEERRÊÊNNCCIIAA  //  FFOOLLHHEETTOO  DDEESSCCRRIITTIIVVOO  
  

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referencia tem por objetivo a aquisição de veículos automotores  para o 
Departamento de Serviços Urbanos e Rurais, Departamento de Saúde e Medicina Preventiva e para o 
Departamento de Segurança e Trânsito - Divisão da Guarda Civil Municipal, que serão pagos com 
verbas provenientes de contrato de financiamento mediante abertura de crédito nº 20/90001-5 com o 
Banco do Brasil S/A, autorizado pela Lei Municipal nº 4.378, de 27/09/2019. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A realização de processo de licitação para aquisição dos veículos relacionados neste Termo de 
Referência se justifica face ao interesse público de melhor atendimento à população do município 
assim como da necessidade de renovação e reposição da frota para cumprir esse objetivo. 

2.1.1. A máquina carregadeira e a caminhonete 4x4 serão utilizadas pelo DSUR principalmente na 
manutenção das estradas rurais do município, as quais possuem um grande fluxo de caminhões e 
outros veículos, considerando que, nossa economia é basicamente agrícola, estas estradas são 
utilizadas para escoamento de sua produção. A máquina será utilizada também na limpeza de 
entulhos de obras e serviços de manutenção de vias no perímetro urbano. A caminhonete fará o 
transporte de operadores de máquinas, pessoal de manutenção e de ferramentas para os locais mais 
distantes na zona rural. 

2.1.2. As novas ambulâncias e veículos de transporte objetivam melhor atender ao constante 
aumento da demanda de pessoas que necessitam ser transportadas ou transferidas para outras 
unidades de atendimento com maior capacidade e grau de especialidade em grandes centros. A 
ambulância UTI atualmente em atividade necessita ser substituída devido ao longo tempo de uso, esta 
renovação é necessária e visa maior segurança aos pacientes. 

2.1.3. As novas viaturas (caminhonetes e motocicletas) para GCM objetiva a otimização dos serviços 
prestados à população pela Prefeitura Municipal, considerando a necessidade de movimentação dos 
Guardas Municipais para execução das atividades finalísticas de segurança pública, além do 
transporte de materiais de sinalização, fiscalização e funcionamento do trânsito, tendo em vista o 
tamanho exíguo da frota Municipal. A ambulância classe C será utilizada pela GCM na área de resgate, 
sobretudo em acidentes de trânsito no perímetro urbano. Essa corporação possui profissionais 
qualificados para condução e atendimento as vítimas em caso de acidentes e com esta ambulância 
estaremos oferecendo melhores condições de atendimento a população.  

3. ESPECIFICAÇÕES E VALORES ESTIMADOS 
Item Quant. Unid. Especificação (Características Mínimas) Valor Estimado 

01 01 Unid. Carregadeira de Rodas, nova, zero hora, ano/modelo mínimo 2020/2020, chassi 
articulado, equipada com motor diesel, mínimo 4 cilindros, turbo alimentado, 
com potência mínima de 128hp, do mesmo fabricante do equipamento, índice 
de emissão de poluentes de  acordo com a norma MAR-1/TIER 3; Transmissão 
automática tipo “ POWERSHIFT” com no mínimo 04 marchas a frente e 03 a ré, 
que permita mudanças de velocidades com transmissão continua de torque; 
Sistema de freio hidráulico nas 04 rodas, multidisco em banho óleo montados 
internamente; Freio de estacionamento independente do disco mecânico, 
operando sobre eixo de saída de transmissão; Carregador frontal de sistema 
barra-Z ou Z-BAR, caçamba com dentes aparafusados, com capacidade mínima 
entre 1,7m³ a 2,3m³, com acionamento do comando hidráulico através de 
alavanca única tipo joystick; Direção com acionamento totalmente hidráulico; 
Cabine tipo “ ROPS” (a prova de tombamento) “ FOPS” (contra queda de 
material) fechada, com ar condicionado de fábrica, índice de ruído conforme 
resolução CONAMA 433/2011, com para-brisa de vidro laminado, limpadores de 
para-brisa dianteiro; Peso operacional entre 10.500 a 12,700kg; Força de 

R$438.200,00 
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desagregação de no mínimo 9.600kg; Altura de descarga mínima de 2.750mm; 
Carga de tombamento em linha reta de no mínimo 7.480kg; Pneus medida 
mínima 20,5x25, 16 lonas; Sistema elétrico de no mínimo 24 volts, com 
alternador no mínimo 55 amperes, com duas baterias de no mínimo 100ah, 
conectores elétricos blindados, contra penetração de água e pó, conforme 
norma IP69; Tanque de combustível com capacidade mínima de 180 litros; 
Sistema de iluminação de trânsito e trabalhos noturnos; Conjunto de luzes 
regulamentares para tráfego em rodovias;  Alerta sonoro e luminoso da marcha 
a ré; Todos os itens de segurança básicos exigidos pela legislação brasileira, 
devendo ser todos originais de fábrica; Catálogo de peças e manual de operação 
em português, contendo todos os itens do equipamento; Sistema de 
monitoramento, habilitado no ato da entrega do equipamento; Entrega técnica 
nas instalações da Prefeitura, oferecendo treinamento e prestando todas as 
orientações necessárias ao operador e equipe de manutenção; Garantia mínima 
do equipamento de 12 meses sem limite de horas trabalhadas e de 
quilometragem, com fornecendo de assistência técnica gratuita durante a 
vigência da garantia; O atendimento da assistência técnica deverá se dar no 
prazo máximo 24 horas evitando-se que o equipamento fique parado sem uso. 
Obs1: O fabricante do equipamento deverá possuir estoque próprio de peças no 
Brasil, devendo apresentar documento ou declaração comprobatória;  
Obs2:A empresa participante deverá informar, por meio de declaração, que, se 
vencedora da licitação, terá condições de disponibilizar representante 
autorizado, onde possua assistência técnica e estoque de peças, devidamente 
instalada a uma distância não maior que 250km da sede do município. 

02 01 Unid. Veículo utilitário tipo caminhonete média (pickup), cabine dupla, tração 4x4, 
nova, zero km, ano de fabricação e modelo no mínimo 2020, para primeiro 
emplacamento, carroceria inteiriça produzida em aço e original de fábrica, com 
04 portas laterais, estribos laterais sob as portas para facilitar entrada e saída; 
pneu de estepe localizado fora do compartimento de cargas, (na parte inferior 
externa da carroceria do veículo), pintado na cor branca sólida, no padrão 
original de fábrica e de linha de produção; Motor movido a diesel ou biodiesel 
com dimensão mínima de 2.200 cm³, potência mínima 160 cv, com 04 (quatro) 
cilindros; Cambio mecânico de 6 (seis) marchas a frente e 01 (uma) a ré; Sistema 
de freio a disco nas rodas dianteiras e a disco ou tambor nas rodas traseiras, 
com ABS; Altura mínima do solo 200 mm (carregado); Perfil de longarina 
fechado (evita a torção do chassis que costuma ocorrer em veículos utilizados 
em terreno fora de estrada); CCaappaacciiddaaddee  ddee  ccaarrggaa  mmíínniimmaa  ddee  11..000000  kkgg, distância 
entre eixos mínimo 3,000m; Tanque de combustível com capacidade mínima de 
70 litros; SSuussppeennssããoo  ccoonnffoorrmmee  ppaaddrrããoo  ddoo  ffaabbrriiccaannttee,,  ppooddeennddoo  sseerr  ddoo  ttiippoo  

ddiiaanntteeiirraa  iinnddeeppeennddeennttee,,  ccoomm  mmoollaass  hheelliiccooiiddaaiiss,,  aammoorrtteecceeddoorreess  tteelleessccóóppiiccooss  

pprreessssuurriizzaaddooss  ee  bbaarrrraa  eessttaabbiilliizzaaddoorraa  ee  ssuussppeennssããoo  ttrraasseeiirraa  sseemmii--iinnddeeppeennddeennttee,,  

mmoollaass  pprrooggrreessssiivvaass  ttiippoo  bbaarrrriill  ccoomm  aammoorrtteecceeddoorreess  pprreessssuurriizzaaddooss  oouu  ssuussppeennssããoo  

ddiiaanntteeiirraa  ccoomm  bbrraaççoo  dduupplloo  ccoomm  bbaarrrraa  eessttaabbiilliizzaaddoorraa  ((ddoouubbllee  wwiisshhbboonnee))  ee  

ssuussppeennssããoo  ttrraasseeiirraa  mmuullttiilliinnkk  ccoomm  mmoollaass  hheelliiccooiiddaaiiss  ee  eeiixxoo  rrííggiiddoo  ccoomm  bbaarrrraa  

eessttaabbiilliizzaaddoorraa; Direção Hidráulica ou com Assistência Elétrica; Sistema elétrico 
de 12v com bateria com potência mínima de 60 Ah; Ar condicionado; Air Bags; 
Faróis auxiliares de milha / neblina no para choque dianteiro; Travas das portas 
e vidros elétricos (dianteiros e traseiros); Alarme com fechamento de portas e 
vidros; Tapetes de borracha para o interior; Rodas originais, conforme catálogo 
do fabricante; Protetor do cárter confeccionado em chapa metálica, com 
espessura não inferior a 2 mm, a ser instalado de forma a proteger toda a 
extensão do cárter; Protetor de caçamba em material plástico de alta qualidade 
e resistência; O Veículo deverá possuir todos os equipamentos de série não 
especificados e também todos os exigidos pelo CONTRAN. Garantia e 
assistência técnica mínima de 12 (doze meses) ou aquela oferecida pelo 
fabricante, o que for maior. 

R$176.438,00 

03 01 Unid. Micro-ônibus rodoviário novo, 0km (zero quilômetro) para primeiro 
emplacamento, ano de fabricação mínimo 2020; capacidade mínima de 22 
passageiros mais motorista (ou superior), com um assento destinado para 
transporte de passageiro com deficiência e dificuldade de locomoção (tipo 
cadeirante), o veículo deverá ser adaptado com dispositivo aceito pela ANTT e 
homologado pelo INMETRO ou órgão de trânsito competente, para 
acessibilidade de pessoas com deficiência; sistema de TV visível para todos os 

R$395.000,00 
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passageiros com kit multimídia; porta pacote, cortinas (cor a ser definida), 
janelas com vidros móveis com guarnição, porta pantográfica do lado direito 
para embarque e desembarque, poltrona para motorista com deslocamento 
lateral, salão com três colunas de assentos (tipo 2 x 1), com poltronas 
rodoviárias executivas reclináveis com no mínimo 1040mm de largura (2 
bancos) e 545mm de largura banco individual, revestidas em courvin ou couro 
(cores a definir), cinto de segurança para todas as poltronas, tomada de ar no 
teto com saída de emergência acoplada, vidro vigia na traseira, iluminação 
interna; motor diesel com no mínimo 155 cv de potência e torque mínimo de 
550 Nm (kgf.m), injeção eletrônica, câmbio manual de no mínimo 5 marchas a 
frente e 1 a ré, direção hidráulica ou elétrica, tacógrafo original de fábrica, freio 
a ar com ABS, faróis auxiliares de milha no para choque dianteiro; suspensão 
dianteira e traseira com mola parabólica ou trapezoidal e amortecedores 
telescópicos, PBT mínimo de 9 toneladas; comprimento da carroceria mínimo 
de 9,00 metros, largura interna mínimo de 2,30 metros e altura interna mínima 
de 1,95 metros, salão sem caixas de rodas; tanque de combustível com 
capacidade mínima de 150 litros, sensor de ré, itens de segurança conforme lei 
de trânsito, roda reserva e caixa de ferramentas, todos os itens em acordo com 
as normas "ABNT" veículos rodoviários. contendo todos os equipamentos de 
segurança padrão de fábrica, conforme Código Nacional de Trânsito. Garantia e 
assistência técnica mínima de 12 (doze meses) ou aquela oferecida pelo 
fabricante, o que for maior. 

4 01 Unid. Veículo para transporte de passageiros, tipo Van (micro-ônibus), teto alto, novo, 
zero km, ano de fabricação e modelo no mínimo 2020, para primeiro 
emplacamento, com seguintes configurações mínimas, ou de superior 
qualidade, capacidade para 16 pessoas (15 passageiros + 1 motorista) 
implementada originalmente de fábrica como veículo de transporte de 
passageiros, com bancos reclináveis para os passageiros do salão; comprimento 
mínimo do veículo de 5,90 metros, cor branca padrão sólido; motor a diesel 
com potência mínima de 130cv; preferencialmente de fabricação nacional; 
versão básica de linha; contendo vidro e trava elétrica (original de fábrica); ar 
condicionado duplo (original de fábrica); com 04 portas, estribos laterais sob as 
portas para facilitar entrada e saída; cambio mecânico ou automático; direção 
hidráulica ou eletro-hidráulica (original de fábrica); freios ABS; sistema de som 
com rádio USB; faróis auxiliares de milha no para choque dianteiro; contendo 
todos os equipamentos de segurança padrão de fábrica, conforme Código 
Nacional de Trânsito; deverá vir acompanhado de pneu de estepe, ferramentas 
(macaco, chave de rodas), catálogos de manutenção/operação e de peças em 
português; Garantia e assistência técnica mínima de 12 (doze meses) ou aquela 
oferecida pelo fabricante, o que for maior. 
Obs: A licitante vencedora deverá fornecer veículo para transporte de 
passageiros tipo Van (micro-ônibus) original de fábrica, cuja configuração de 
carroçaria, capacidade de passageiros, suspensão, itens de segurança, 
motorização e as dimensões de pneus e rodas conste da linha normal de 
produção da montadora e seja comercializada normalmente ao público 
consumidor, não se admitindo veículos que possuam tais itens configurados 
especificamente para atender o presente fornecimento. Não será permitida a 
transformação ou adaptação de furgões em veículo para transporte de 
passageiros. 

R$184.663,33 

5 2 Unid. Ambulância de Suporte Básico - Tipo B (conforme Portaria nº. 2.048/02), nova, 
zero km, ano de fabricação e modelo no mínimo 2020, para primeiro 
emplacamento, com a seguinte configuração: Veículo utilitário 
pickup/caminhonete porte médio com cabine dupla 4 portas, estribos laterais 
sob as portas para facilitar entrada e saída, tração 4X2 ou 4x4, zero km, para 
primeiro emplacamento; Motor flex (gasolina/etanol) ou diesel, mínimo 2.2 
cilindradas com potência mínima de 160 cv (ABNT); Câmbio mecânico ou 
automático, direção hidráulica ou elétrica, freios com sistema ABS; Ar 
condicionado para a cabine do motorista; Vidros, alarme, travas e retrovisores 
externos  elétricos; Sistema de som com rádio USB; Air Bags, faróis auxiliares de 
milha no para choque dianteiro; Tanque de combustível capacidade mínima de 
70 litros; Cor branco sólido com grafismo padronizado de Ambulância; 
Descrição técnica da transformação: Baú de fibra de vidro com isolamento 
termo – acústico sem emendas para total assepsia, conforme ABNT NBR 

R$420.000,00 
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14.561/2000; Revestimento interno nas laterais e teto em (PRFV) fibra de vidro, 
conforme ABNT NBR 14.561/2000; Piso antiderrapante em fibra de vidro a 
prova de água, conforme ABNT NBR 14.561/2000 com trilho para entrada e 
saída da maca; Armário interno na região superior confeccionado em fibra de 
vidro em cor clara com portas de correr em acrílico, conforme ABNT NBR 
14.561/2000; Balcão com local para medicamentos e suporte para instalação de 
equipamentos; Acabamentos em sicaflex (vedação de todos os cantos 
existentes); Banco lateral para 02 pessoas com cintos de segurança individual, 
estofamentos em courvin de alta resistência, com encosto de cabeça, assentos 
e encostos das costas individuais; Maca retrátil em alumínio com comprimento 
mínimo de 1,80m, cabeceira voltada para frente do veículo, pés dobráveis com 
rodízios, pneus de borracha e sistema de freios, sistema escamoteável, trava de 
segurança contra fechamento involuntário das pernas da maca, sistema de 
retração por impulso, capacidade 300kg (carga estática) e 150kg (carga 
dinâmica), regulagem de altura da cabeça, elevação do tronco do paciente em 
45º com resistência de 100kg, cinto de segurança (três) fixo com trava rápida,  
colchonete de espuma com revestimento impermeável; Reforço fixado no piso, 
embaixo de todas as rodas da maca em alumínio; Cadeira de rodas dobrável; 
suporte para fixação de cadeira de rodas; Ar condicionado exclusivo para o 
compartimento de transporte do paciente; ventilador interno e exaustor 
interno no teto com proteção de cúpula de fibra, ; Iluminação interna com 
Luminárias em LED; 02 tomadas internas 2P+T 110 Vca; 01 Tomada Interna 12 
Vcc; Inversor de voltagem 400 Watts; Sinalizador óptico e acústico de 
emergência com sirene eletrônica, alarme sonoro de ré, barra de sinalização em 
um único módulo de policarbonato sobre base de ABS com sistema de luzes e 
flashes por meio de combinação de módulos de LED; iluminação de embarque 
instalado sobre as portas traseiras; Cilindro de oxigênio de 15 litros fixado por 
meio de suporte com cinta catraca, com válvula e manômetro;  Régua de 
oxigênio de 03 pontos com fluxômetro, com máscara nebulizadora, aspirador e 
umidificador; cilindro de oxigênio portátil de 0,5m³ com suporte para o cilindro; 
Rede de oxigênio com válvula e manômetro em local de fácil visualização; 
Suporte para soro e plasma fixado em balaústre fixo ao teto; Janela lateral com 
vidro corrediço, fixada sem borracha; Janela corrediça para comunicação entre 
o compartimento do passageiro e a cabine do veículo; Duas portas traseiras em 
fibra com abertura lateral de folha dupla; Conjunto completo de fechadura, 
trincos, dois amortecedores sendo um em cada porta; Vidros nas duas portas 
traseiras com serigrafia e película opaca. Demais equipamentos de segurança 
padrão de fábrica conforme Código Nacional de Trânsito; Deverá vir 
acompanhado de pneu de estepe, ferramentas (macaco, chave de rodas), 
catálogos de manutenção/operação e de peças em português; Garantia e 
assistência técnica mínima de 12 (doze meses) ou aquela oferecida pelo 
fabricante, o que for maior. 
Obs: Quanto às modificações realizadas para transformação em Ambulância de 
Suporte Básico deverão ser realizadas conforme normas do INMETRO e 
Secretaria de Estado da Saúde atualmente em vigência, devendo o veículo obter 
por meio do fabricante/fornecedor o CAT (Certificado de Adequação a 
Legislação de Transito – Portaria 47/98 DENATRAN) para registro inicial no 
RENAVAN como Ambulância. 

6 1 Unid. Ambulância de Suporte Avançado - Tipo D (conforme Portaria nº. 2.048/02), 
nova, zero km, ano de fabricação e modelo no mínimo 2020, para primeiro 
emplacamento, com a seguinte configuração: Veículo Furgão com chassi longo e 
teto alto, capacidade do compartimento de carga de no mínimo 10,5m³ de 
volume, altura superior a 2,4 m e comprimento superior a 5,90m, carroceria 
toda em aço estampado, porta lateral corrediça (lado direito), portas traseiras 
(duas folhas), abertura total para acesso de maca; motor diesel de 4 cilindros 
com gerenciamento eletrônico e com potência mínima de 130hp; câmbio 
mecânico ou automático, direção hidráulica ou eletro-hidráulica (original de 
fábrica), freios a disco com sistema ABS; tacógrafo; sistema de ventilação com 
ar condicionado na cabine no motorista e no salão de atendimento - o 
compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 
fabricante do veículo para ar condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador; para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido nos 
termos do item 5.12 da NBR 14.561, um sistema de ar condicionado somente 

R$367.386,66 



 
 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
Departamento de Licitações e Compras 

CNPJ: 46.248.837/0001-55  

Fls. n.º ______________ 
Proc. Adm. n.º 082/2020 

frio com no mínimo 50.000 BTUs, só para o compartimento traseiro (não 
considerando a caixa da cabine), instalado no teto em local devidamente 
isolado termicamente, com aberturas adequadas para o sistema sugar o ar do 
compartimento traseiro (retorno), resfriá-lo e soprá-lo de volta de maneira que 
os ocupantes do compartimento de atendimento possam trabalhar em uma 
temperatura agradável; o sistema de ventilação, além das janelas nas portas, 
precisará possuir sistema de exaustão forçada não localizado no teto do veículo 
e que não permita a entrada de água através deste; sistema elétrico 
dimensionado para suportar adaptações introduzidas no veículo, bem como a 
implantação dos equipamentos e acessórios, com instalação de uma bateria 
auxiliar de 95Ah sem manutenção, inversor 12Vcc->110Vca 1000W próprio para 
ambulâncias, rele de proteção de bateria original, disjuntor de proteção e 2 
(duas) tomadas 15Ah; sinalizador óptico e acústico de emergência com sirene 
eletrônica de quatro tons e megafone, barra de sinalização em um único 
módulo de policarbonato sobre base de ABS com sistema de luzes e flashes por 
meio de combinação de módulos de LED, sinalizadores pulsantes nas laterais e 
traseira do veículo, na cor vermelha; farol de embarque instalado sobre as 
portas traseiras; faróis auxiliares de milha no para choque dianteiro; pintura na 
cor branca (pintura original de fábrica), padrão sólido com caracterização 
externa (grafismo) padrão Suporte Avançado; revestimento interno do 
compartimento do paciente nas laterais e teto em material lavável com isolação 
termo acústica; revestimento do piso em laminado de PVC antiderrapante e 
lavável; divisória original do veículo, com janela corrediça separando 
compartimentos do motorista e ambulatório; janela com vidros opacos 
corrediços na lateral direita e fixos nas portas traseiras; armário para transporte 
de medicamentos com portas corrediças, fixado na lateral superior esquerda; 
maca em alumínio com cabeceira articulada e colchonete perfil alto revestido 
em material lavável de alta qualidade c/ três cintos de segurança c/ sistema de 
engate rápido, alças laterais basculantes, duas alavancas independentes para 
articulação das pernas, pés retráteis com rodízios, medida do leito mínimo de 
1,97m de comprimento e 0,60 de largura, dimensionada para suportar 
pacientes de até 200 kg., sistema de segurança automático que impeça a queda 
da maca, reforço colocado sobre o piso e embaixo de cada rodízio da maca, 
sistema completo para ancoragem da maca na ambulância; cadeira de rodas 
dobrável; suporte para cadeira de rodas; banco do paramédico tipo poltrona 
com encosto de cabeça integrado, dispositivo giratório com cinto de segurança; 
banco tipo baú para três lugares com cintos de segurança, na lateral direita do 
ambulatório, para guarda de material de salvamento; porta lixeira; bancada 
para instalação dos equipamentos médicos, em compensado revestido em 
fórmica, local de acesso para guarda de prancha de remoção; cilindro de 
oxigênio de 16L com válvula e manômetro e suporte para fixação; régua de 
oxigênio de 03 pontos com fluxômetro, com máscara nebulizadora, aspirador e 
umidificador; cilindro de oxigênio portátil de 0,5m³ com suporte para o cilindro; 
pega mão em perfil tubular de alumínio fixo no teto; dois suportes para soro e 
plasma acoplados no pega mão; iluminação interna com luminárias em LED 
instaladas no teto com interruptor; fiação padrão ABNT, passada em conduites; 
duas tomadas 110V via alimentação externa e 2 tomadas de 12V instaladas na 
bancada; quadro elétrico com chaves disjuntoras; Respirador / ventilador 
pulmonar mecânico de transporte para pacientes adultos, pediátricos e 
neonatais; acionado pneumaticamente e ciclado a pressão, com controle de 
fluxo, tempo expiratório, esforço para ventilação assistida, pressão ciclo 
manual, válvula liga/desliga, PEEP hospitalar (equipamento com registro 
obrigatório no MS); Oximetro não-invasivo portátil, de pulso, de alta precisão 
para uso profissional em pacientes adulto, pediátrico e neonatal, utilizado pra 
verificação contínua da saturação periférica de oxigênio no sangue e freqüência 
de pulso, tela de LCD, sistema de alarme áudio-visual para sinalização de 
alteração de saturação, freqüência de pulso (queda ou elevação) e sensor 
desconectado, baterias recarregáveis com autonomia de 50 horas (modo 
econômico) e fonte de alimentação 110v. (equipamento com registro 
obrigatório no MS); Monitor Cardioversor microprocessado para monitoração 
cardíaca e desfibrilação, alimentação elétrica 110v. e baterias recarregáveis, 
aplicação interna e externa (adulto ou infantil), indicação visual e sonora e 
carga, descarga automática se a energia armazenada não for utilizada 
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(equipamento com registro obrigatório no MS); Bomba de Infusão com bateria 
e equipo, para utilização em adultos e crianças, programação para infusões 
parenteais e enterais, dois modos de programação vazão (ml/h) e volume total 
(ml) ou volume total (ml) e tempo, com calculo automático de vazão, display em 
cristal liquido alfanumérico para orientações, alarmes sonoros e visual de 
oclusão ou fim de solução, fim de infusão, fluxo livre, ar no equipo, memória 
corrompida, bateria interna recarregável (equipamento com registro 
obrigatório no MS); Demais equipamentos de segurança padrão de fábrica 
conforme Código Nacional de Trânsito; Deverá vir acompanhado de pneu de 
estepe, ferramentas (macaco, chave de rodas), catálogos de 
manutenção/operação e de peças em português; Garantia e assistência técnica 
mínima de 12 (doze meses) ou aquela oferecida pelo fabricante, o que for 
maior. 
Obs: Quanto às modificações realizadas para transformação em Ambulância de 
Suporte Avançado deverão ser realizadas conforme normas do INMETRO e 
Secretaria de Estado da Saúde atualmente em vigência, devendo o veículo obter 
por meio do fabricante/fornecedor o CAT (Certificado de Adequação a 
Legislação de Transito – Portaria 47/98 DENATRAN) para registro inicial no 
RENAVAN como Ambulância. 

07 01 Unid Ambulância de Resgate - Tipo C (conforme Portaria nº. 2.048/02), nova, zero 
km, ano de fabricação e modelo no mínimo 2020, para primeiro emplacamento, 
com a seguinte configuração: Veículo Furgão com chassi longo e teto alto, 
capacidade do compartimento de carga de no mínimo 10,5m³ de volume, altura 
superior a 2,5m e comprimento superior a 5,90m, carroceria toda em aço 
estampado, porta lateral corrediça (lado direito), portas traseiras (duas folhas), 
abertura total para acesso de maca; motor diesel de 4 cilindros com 
gerenciamento eletrônico e com potência mínima de 130hp; câmbio mecânico 
ou automático, direção hidráulica ou eletro-hidráulica (original de fábrica), 
freios a disco com sistema ABS; tacógrafo; sistema de ventilação com ar 
condicionado na cabine no motorista e no salão de atendimento - o 
compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 
fabricante do veículo para ar condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador; para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido nos 
termos do item 5.12 da NBR 14.561, um sistema de ar condicionado somente 
frio com no mínimo 50.000 BTUs, só para o compartimento traseiro (não 
considerando a caixa da cabine), instalado no teto em local devidamente 
isolado termicamente, com aberturas adequadas para o sistema sugar o ar do 
compartimento traseiro (retorno), resfriá-lo e soprá-lo de volta de maneira que 
os ocupantes do compartimento de atendimento possam trabalhar em uma 
temperatura agradável; o sistema de ventilação, além das janelas nas portas, 
precisará possuir sistema de exaustão forçada não localizado no teto do veículo 
e que não permita a entrada de água através deste; sistema elétrico 
dimensionado para suportar adaptações introduzidas no veículo, bem como a 
implantação dos equipamentos e acessórios, com instalação de uma bateria 
auxiliar de 95Ah sem manutenção, inversor 12Vcc->110Vca 1000W próprio para 
ambulâncias, rele de proteção de bateria original, disjuntor de proteção e 2 
(duas) tomadas 15Ah; sinalizador óptico e acústico de emergência com sirene 
eletrônica de quatro tons e megafone, barra de sinalização em um único 
módulo de policarbonato sobre base de ABS com sistema de luzes e flashes por 
meio de combinação de módulos de LED, sinalizadores pulsantes nas laterais e 
traseira do veículo, na cor vermelha; farol de embarque instalado sobre as 
portas traseiras; faróis auxiliares de milha no para choque dianteiro; 
equipamento de radio comunicação fixo/ móvel  - 04 canais 40/45W, VHF ou 
UHF, uso como rádio móvel ou fixo, varredura de canal com prioridade TOT; 
pintura na cor branca (pintura original de fábrica), padrão sólido com 
caracterização externa (grafismo) padrão Resgate; revestimento interno do 
compartimento do paciente nas laterais e teto em material lavável com isolação 
termo acústica; revestimento do piso em laminado de PVC antiderrapante e 
lavável; divisória original do veículo, com janela corrediça separando 
compartimentos do motorista e ambulatório; janela com vidros opacos 
corrediços na lateral direita e fixos nas portas traseiras; armário para transporte 
de medicamentos com portas corrediças, fixado na lateral superior esquerda; 
maca em alumínio com cabeceira articulada e colchonete perfil alto revestido 

R$233.436,00 
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em material lavável de alta qualidade c/ três cintos de segurança c/ sistema de 
engate rápido, alças laterais basculantes, duas alavancas independentes para 
articulação das pernas, pés retráteis com rodízios, medida do leito mínimo de 
1,97m de comprimento e 0,60 de largura, dimensionada para suportar 
pacientes de até 200 kg., sistema de segurança automático que impeça a queda 
da maca, reforço colocado sobre o piso e embaixo de cada rodízio da maca, 
sistema completo para ancoragem da maca na ambulância; prancha curta e 
longa para imobilização de coluna; banco tipo baú para três lugares com cintos 
de segurança, na lateral direita do ambulatório, para guarda de material de 
salvamento; porta lixeira; bancada para instalação dos equipamentos médicos, 
em compensado revestido em fórmica, local de acesso para guarda de prancha 
de remoção; cilindro de oxigênio de 16L com válvula e manômetro e suporte 
para fixação; régua de oxigênio de 03 pontos com fluxômetro, com máscara 
nebulizadora, aspirador e umidificador; cilindro de oxigênio portátil de 0,5m³ 
com suporte para o cilindro; pega mão em perfil tubular de alumínio fixo no 
teto; dois suportes para soro e plasma acoplados no pega mão; extintor de pó 
químico seco de 0,8 Kg; iluminação interna com luminárias em LED instaladas 
no teto com interruptor; fiação padrão ABNT, passada em conduites; duas 
tomadas 110V via alimentação externa e 2 tomadas de 12V instaladas na 
bancada; quadro elétrico com chaves disjuntoras; Demais equipamentos de 
segurança padrão de fábrica conforme Código Nacional de Trânsito; Deverá vir 
acompanhado de pneu de estepe, ferramentas (macaco, chave de rodas), 
catálogos de manutenção/operação e de peças em português; Garantia e 
assistência técnica mínima de 12 (doze meses) ou aquela oferecida pelo 
fabricante, o que for maior. 
Obs: Quanto às modificações realizadas para transformação em Ambulância de 
Resgate deverão ser realizadas conforme normas do INMETRO e Secretaria de 
Estado da Saúde atualmente em vigência, devendo o veículo obter por meio do 
fabricante/fornecedor o CAT (Certificado de Adequação a Legislação de Transito 
– Portaria 47/98 DENATRAN) para registro inicial no RENAVAN como 
Ambulância. 

08 02 Unid. Viatura caracterizada do tipo caminhonete média (pickup), cabine dupla, tração 
4x4, nova, zero km, ano de fabricação e modelo no mínimo 2020, para primeiro 
emplacamento, carroceria inteiriça produzida em aço e original de fábrica, com 
04 portas laterais, estribos laterais sob as portas para facilitar entrada e saída; 
pneu de estepe localizado fora do compartimento de cargas, (na parte inferior 
externa da carroceria do veículo), ppiinnttuurraa  ddee  ccoorr  eessccuurraa  mmaaiiss  pprróóxxiimmoo  aa  aazzuull  
mmaarriinnhhoo,,  ttiinnttaa  dduuccoo  oouu  mmeettáálliiccaa,,  nnoo  ppaaddrrããoo  oorriiggiinnaall  ddee  áábbrriiccaa  ee  ddee  lliinnhhaa  ddee  

pprroodduuççããoo; Motor movido a diesel ou biodiesel com dimensão mínima de 2.200 
cm³, potência mínima 160 cv, com 04 (quatro) cilindros; Cambio mecânico de 6 
(seis) marchas a frente e 01 (uma) a ré; Sistema de freio a disco nas rodas 
dianteiras e a disco ou tambor nas rodas traseiras, com ABS; Altura mínima do 
solo 200 mm (carregado); Perfil de longarina fechado (evita a torção do chassis 
que costuma ocorrer em veículos utilizados em terreno fora de estrada); 

CCaappaacciiddaaddee  ddee  ccaarrggaa  mmíínniimmaa  ddee  11..000000  kkgg, distância entre eixos mínimo 3,000m; 
Tanque de combustível com capacidade mínima de 70 litros; SSuussppeennssããoo  

ccoonnffoorrmmee  ppaaddrrããoo  ddoo  ffaabbrriiccaannttee,,  ppooddeennddoo  sseerr  ddoo  ttiippoo  ddiiaanntteeiirraa  iinnddeeppeennddeennttee,,  

ccoomm  mmoollaass  hheelliiccooiiddaaiiss,,  aammoorrtteecceeddoorreess  tteelleessccóóppiiccooss  pprreessssuurriizzaaddooss  ee  bbaarrrraa  

eessttaabbiilliizzaaddoorraa  ee  ssuussppeennssããoo  ttrraasseeiirraa  sseemmii--iinnddeeppeennddeennttee,,  mmoollaass  pprrooggrreessssiivvaass  ttiippoo  

bbaarrrriill  ccoomm  aammoorrtteecceeddoorreess  pprreessssuurriizzaaddooss  oouu  ssuussppeennssããoo  ddiiaanntteeiirraa  ccoomm  bbrraaççoo  

dduupplloo  ccoomm  bbaarrrraa  eessttaabbiilliizzaaddoorraa  ((ddoouubbllee  wwiisshhbboonnee))  ee  ssuussppeennssããoo  ttrraasseeiirraa  
mmuullttiilliinnkk  ccoomm  mmoollaass  hheelliiccooiiddaaiiss  ee  eeiixxoo  rrííggiiddoo  ccoomm  bbaarrrraa  eessttaabbiilliizzaaddoorraa; Direção 
Hidráulica ou com Assistência Elétrica; Sistema elétrico de 12v com bateria com 
potência mínima de 60 Ah; Ar condicionado; Air Bags; Faróis auxiliares de milha 
no para choque dianteiro; Travas das portas e vidros elétricos (dianteiros e 
traseiros); Alarme com fechamento de portas e vidros; Tapetes de borracha 
para o interior; Calhas de chuva; Rodas originais, conforme catálogo do 
fabricante; Protetor do cárter confeccionado em chapa metálica, com espessura 
não inferior a 2 mm, a ser instalado de forma a proteger toda a extensão do 
cárter; Engate para reboque de Trailers (tara 1.500kg) a ser instalado na parte 
traseira do veículo, dotado de sistema elétrico completo e bocal tipo "macho - 
fêmea", em conformidade com a legislação de transito vigente; Protetor frontal 
e traseiro contra impactos (barra de ferro); Sinalizador Visual: Conjunto 

R$380.666,67 
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luminoso principal, constituído por barra sinalizadora com formato em arco ou 
similar, dotada de cúpula injetada em policarbonato na cor vermelho rubi, azul 
e cristal, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV, a ser fixada 
no teto do veículo, por meio de base confeccionada em alumínio extrudado. 
Fonte luminosa composta por módulos de LED, próprios para iluminação, na cor 
vermelha rubi, azul e cristal, distribuídos de forma a permitir total visualização 
em ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos de luminosidade; Sinalizador 
Acústico: Sirene eletrônica com amplificador de, no mínimo, 200 W e unidade 
sonofletora única, com, no mínimo, 04 (quatro) tons, que deverá ser 
adequadamente instalada no cofre do motor, a fim de gerar pressão sonora não 
inferior a 120 dB; O drive utilizado deverá ser próprio para a utilização em 
viaturas policiais, com pontos específicos para a fixação da corneta. Modulo de 
controle instalado no painel do veículo, que permita controlar todo o sistema 
de sinalização acústico e visual; Forração Interna do veículo: Bancos originais do 
veículo preservados e protegidos com capa de banco em courvim automotivo 
com reforço nas áreas de maior desgaste (abas laterais do encosto dos bancos), 
na cor do acabamento interno do veículo; Piso revestido em material resistente, 
não absorvente e lavável, na cor preta; Grafismo em material adesivo 
polimérico (não refletivo) com proteção UV; Plotagem do nome da cidade e da 
corporação e impressão digital do brasão e/ou emblema; Adesivação com 
película recortada eletronicamente nas cores do layout (faixas), conforme 
padrão e características do órgão a que se destina o veículo. Compartimento 
para transporte de detidos adaptado na carroceria, devendo ser composto por 
capota sobre a caçamba construída em material resistente; Suporte de algemas; 
Revestimento do assoalho do compartimento em fibra de vidro a fim de 
permitir a lavagem e o escoamento de líquidos para fora do veículo através de 
dois drenos nas extremidades traseiras.  
O Veículo deverá possuir todos os equipamentos de série não especificados e 
também todos os exigidos pelo CONTRAN. Garantia e assistência técnica 
mínima de 12 (doze meses) ou aquela oferecida pelo fabricante, o que for 
maior. 

09 02 Unid. Motocicleta estilo Trail (linha on-off road), nova, zero km, ano de fabricação e 
modelo no mínimo 2020, para primeiro emplacamento, motor monocilíndrico 
de 4 tempos, arrefecido a ar, dimensões de 249 a 300 cc, potência entre 20,5 a 
26 Hp, sistema de injeção eletrônica, bicombustível (etanol /gasolina), cambio 
de 5 ou 6 velocidades, partida elétrica. 
A motocicleta deverá possuir todos os equipamentos de série não especificados 
e também todos os exigidos pelo CONTRAN para utilização urbana e em 
rodovias. Garantia e assistência técnica mínima de 12 (doze meses) ou aquela 
oferecida pelo fabricante, o que for maior. 

39.680,00 

Total do Preço Médio: R$2.635.470,67 

4. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PARA VEÍCULOS TRANSFORMADOS OU ADAPTADOS 

4.1. Deverá ser apresentado junto à proposta catálogo ou prospecto com ficha técnica do veiculo 
ofertado para a licitação. Os catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está 
sendo licitado, onde será analisado como critério de aceitação da proposta; 

4.2. Como comprovação de qualificação técnica, as empresas que apresentarem proposta para 
veículos transformados (ambulâncias e viaturas), deverão apresentar a seguinte documentação: 

4.2.1. Declaração de que terá condições de apresentar como condição para assinatura do contrato, o 
Comprovante de Capacitação Técnica - CCT, da empresa transformadora, conforme “Portaria 190/2009” 
(Art. 2º, §6º). Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) “Resolução 291/2008” e “Portaria 
160/2017” referente à marca e modelo do veículo ofertado, juntamente com o projeto básico da 
adaptação “MEMORIAL DESRITIVO” devidamente assinado pelo responsável técnico do projeto, conforme 
portaria DENATRAN 190/2009; 

4.3. Por ocasião da entrega dos veículos transformados, especificamente quanto as ambulâncias, o 
fornecedor deverá apresentar ao Fiscal / Gestor do contrato os seguintes documentos: 

4.3.1. Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da Maca retrátil, conforme especificada no 
descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando testes de 
resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme Normas: ABNT NBR 14.561/2000 – 
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BRASIL, DIN EM 1865 /Dezembro 1999, BS EM 1789/2000, AMD STANDARD 004, conforme 
especificada no descritivo; 

4.3.2. Ensaio de flamabilidade de acordo com “Resolução CONTRAN N 498/14 – Dispõe sobre requisitos 
aplicáveis aos materiais de revestimento interno do habitáculo de veículos automotores nacionais e 
importados”; 

4.3.3. Ensaio de ancoragem do cinto de segurança dos bancos laterais e do médico giratório conforme 
portaria 190/09 e NORMA ABNT 14561:200 

4.4. No momento da entrega dos veículos transformados (ambulâncias e viaturas), caso a contratada e 
a transformadora sejam empresas distintas, deverá ser apresentada nota fiscal de transformação para 
comprovação de produção pela empresa transformadora, incumbindo ao Fiscal / Gestor do contrato a sua 
verificação, devendo a aquisição ser reprovada em face da ausência de tal documento que destina-se a 
emplacamento do veiculo. 

5. DO PRAZO DE ENTREGA E LOCAL 

5.1. Os veículos deverão ser entregues com todos os tributos, fretes, encargos sociais e quaisquer 
outras despesas que componham ou incidam no preço proposto, no prazo máximo de até 120 (cento e 
vinte) dias corridos contados a partir da emissão da autorização de fornecimento.  

5.2. Os bens deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, no Almoxarifado Central, sito a Rua 
Leonardo Nogues Rodrigues, n.º 399, Jardim Fortaleza, das 7:00 às 11:00 e das 12:30 às 16:00 horas, 
por conta e risco do fornecedor, nas condições ofertadas, obedecendo ao prazo de entrega. 

6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Entregue, o objeto será recebido pelo Gestor ou Fiscal do Contrato designado pelo CONTRATANTE: 

a) Provisoriamente, mediante recibo, após vistoria completa realizada no ato da entrega técnica 
do veículo; 

b) Definitivamente, em até 5 (sete) dias da data do recebimento provisório, mediante Atestado de 
Recebimento. 

6.2. Constatadas irregularidades no objeto, o Gestor ou Fiscal, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
poderá: 

a) Rejeitá-lo se não corresponder às especificações do Termo de Referencia - Anexo I do Edital, 
determinando sua substituição/correção; 

b) Em caso de defeito, ou desconformidade com o Termo de Referência, será concedido o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para regularização ou substituição. 

6.3. Após o recebimento dos bens, a nota fiscal será atestada e encaminhada ao Agente Financeiro 
(Banco do Brasil) para pagamento. 

6.4. O prazo de garantia dos veículos será contado da data de emissão do Atestado de Recebimento, 
sem limite de quilometragem. 

6.5. O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade civil pela solidez, 
segurança e funcionamento do veículo fornecido. 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O Município indicará um gestor ou fiscal de contrato, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução, conforme Decreto n.º 3.322/2012, assim como artigos. 
67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

7.2. O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da 
CONTRATADA, definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, 
fundamentalmente, quanto à inarredável observância aos princípios e preceitos consubstanciados na 
Lei nº 8.666/93, com suas alterações. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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8.1. Fornecer veículos e equipamentos que atendam às especificações estabelecidas no folheto 
descritivo.  

8.2.  Garantir a qualidade e funcionalidade dos veículos e seus componentes durante todo o prazo de 
garantia. Qualquer problema ou defeito que os tornem inoperantes por defeito de fabricação deverá ser 
reparado imediatamente, sob pena de devolução e substituição imediata do bem, sem prejuízo de 
aplicação das penalidades constantes na legislação vigente e edital licitatório.  

8.3.  Efetuar a entrega dos veículos no prazo máximo estabelecido após a emissão da Autorização de 
Fornecimento pelo Departamento de Licitações e Compras, de acordo com a especificação e demais 
condições estipuladas no Edital, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros 
tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos; 

8.4.  Oferecer garantia contra defeito de fabricação do veículo pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses 
ou aquele oferecido pelo fabricante, o que for maior;  

8.5.  Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta 
Licitação. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1.   Disponibilizar local adequado para o recebimento.  

9.2.  O Contratante fiscalizará e inspecionará o veículo e verificará o cumprimento das especificações, 
podendo rejeitá-lo, quando este não atender às condições estabelecidas. 

9.3.  Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a Contratada. 

9.4.   Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 

10. PAGAMENTO 

10.1.  O pagamento dos bens será realizado diretamente pelo Banco do Brasil através de crédito em 
conta do fornecedor, desde que atendidas as condições de desembolso previstas na clausula nona do 
contrato de financiamento firmado entre a contratante (Prefeitura) e o agente financeiro (Banco do 
Brasil). O prazo estimado para pagamento é de até 30 dias. A quitação se dará mediante apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e aprovada pelo Servidor designado como Fiscal / Gestor da 
contratação. 

10.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

10.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

10.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de 
Finanças deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

10.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 

10.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua 
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situação junto aos órgãos competentes; e 

10.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato em execução com 
empresa ou profissional que estiver irregular com o fisco. 

10.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10.6.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

10.8. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação 
do Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018). 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇO 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 055/2020   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2020 
Data: ___/___/2020     Horário de Abertura: __:__ 
 

Denominação da Proponente: 
 
Endereço: 
 
Cep: Fone: Email: 
CNPJ: Incr. Estadual 

 
Data: 

Banco: Agência: n.º da Conta: 
 
Obs: adverte-se que a simples apresentação desta proposta será considerada como indicação 
bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste certame, ou de que a 
mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

a)  Prazo para entrega dos equipamentos: ______________ (máximo 120 dias após a 
Autorização de Fornecimento). 

b)  Prazo de validade da proposta:_______________(não inferior a 60 dias). 
Declaro, sob as penas da lei, que os equipamentos ofertados atendem todas as especificações 
exigidas no Anexo I – Termo de Referência. 
 
Declaro que os preços apresentados contemplam, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, necessárias à completa execução as 
Ata. 
 
Declaro ter ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos conforme o Termo 
de Referência e seus anexos. 
 
Declaro que, caso sai vencedora desta licitação, reunirei condições de apresentar, no momneto 
requisitado, toda a documentação técnica para veículos transformados ou adaptados, exigida no item 
4 do Termo de Referência que integra o Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 055/2020. 
 
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS: 
Lote Único 

IItteemm  QQuuaanntt..  UUnniidd..  DDeessccrriiççããoo  MMaarrccaa  //  

MMooddeelloo  
VVaalloorr  UUnniitt..    VVaalloorr  TToottaall    

          RR$$    RR$$    

CCoonnffoorrmmee  eexxiiggêênncciiaa  ddoo  eeddiittaall,,  sseegguuee  aanneexxoo  catálogo ou prospecto com ficha técnica do veiculo 
ofertado para a licitação  ppaarraa  mmeellhhoorr  aannáálliissee  ee  jjuullggaammeennttoo  ddaa  pprrooppoossttaa;;  

Local____________________________________DATA: ____/____________/2020.           

 
 
 
 
 

 ___________________________________________________ 
    Nome e Assinatura do representa legal da empresa 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2020 
PROCESSO Nº 082/2020 

ANEXO III (MINUTA DE CONTRATO) 
 

CONTRATO N.º ***/2020 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2020 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL E A 
EMPRESA __________________________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL, Estado de São Paulo, entidade de direito público 
interno, com sede na Praça Washington Luiz, 643, Centro, na cidade de Vargem Grande do Sul, estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº. 46.248.837/0001-55, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 
Municipal, Exmo. AMARILDO DUZI MORAES, brasileiro, casado, portador de cédula de identidade RG n.º 
15.690.034-8 e CPF n.º 024.413.408-16, residente e domiciliado à Rua Carino da Gama Corrêa, 1219, Jardim 
Brasília, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, daqui por diante denominada CONTRATANTE, e 
a empresa _____________ com sede na _____________, N.º ___, Bairro _______, na cidade de _________, Estado 
de _________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________ e neste ato representada pelo Sr. __________, brasileiro, 
casado, empresário, residente e domiciliado na ____________, n.º ___, __________, na cidade de _______, Estado 
de ________, portadora do documento de identidade R.G. ________ e CPF _________, daqui por diante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente termo de contrato, concernente ao Pregão Presencial nº  
055/2020, enunciando as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em observância à Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores que as partes declaram conhecer, subordinando-
se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a  _______________, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência e na proposta final, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição / Especificação 
Unidade de 

Medida 
Quantitativ

o 
Valor Unitário 

     

1.3. Cronograma de Entrega: 

Parcela Quantitativo 
(Unidade) 

Prazo Máximo de Entrega 

1ª Parcela xxxx Até ... dias após assinatura do contrato 

Total xxxx  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
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3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ ______ (________________). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Municipal, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento dos bens será realizado diretamente pelo Banco do Brasil através de crédito em 
conta do fornecedor, desde que atendidas as condições de desembolso previstas na clausula nona do 
contrato de financiamento firmado entre a contratante (Prefeitura) e o agente financeiro (Banco do 
Brasil). O prazo estimado para pagamento é de até 30 dias. A quitação se dará mediante apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e aprovada pelo Servidor designado como Fiscal / 
Gestor da contratação, de acordo com o artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei n° 8.666/93. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.2.1. O fornecedor deverá fazer constar no documento fiscal o número deste Pregão, número do 
contrato informar que o pagamento será custeado por contrato de financiamento mediante abertura 
de crédito nº 20/90001-5 com o Banco do Brasil S/A, autorizado pela Lei Municipal nº 4.378, de 
27/09/2019. 

5.2.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  

5.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

5.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

5.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de 
Finanças deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

5.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
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5.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize 
sua situação junto aos órgãos competentes; e 

5.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato 
em execução com empresa ou profissional que estiver irregular com o fisco. 

5.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

5.5.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.6.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

5.8. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação 
do Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018). 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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6.4. Caso venha a ser comprovado, pelo CONTRATANTE, que a CONTRATADA tenha efetuado venda a 
União, Estados ou Munícipios e Distrito Federal, de produtos idênticos aos que constituem objeto do 
presente Termo de Contrato, até o término das entregas, por preço inferior ao ajustado, a 
Administração adotará as providências cabíveis à revisão contratual quanto ao valor, compatibilizando-
o com o menor preço praticado no mercado, ressalvada a verificação das circunstâncias da ocorrência, 
tais como custos incidentes, fretes e outros, bem como variações de índices de incidência de tributos 
ou renúncia fiscal, contribuições e outros. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega, recebimento e critério de aceitação do objeto são aquelas previstas no 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A CONTRATANTE indicará um gestor ou fiscal de contrato, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução, conforme Decreto n.º 3.322/2012, assim como artigos. 
67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da CONTRATADA, 
definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, fundamentalmente, 
quanto à inarredável observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, 
com suas alterações. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. CONTRATANTE: 

9.1.1. Efetuar o pagamento, através de remessa e da apresentação dos documentos que comprovem 
a entrega; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência; 

9.1.3. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

9.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

9.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9.1.8. Indicar o(s) servidor(es) responsável(is) como fiscal(is) do contrato; 

9.1.9. Acompanhar a execução do contrato, mediante sua administração, orientação e fiscalização, em 
especial por meio das seguintes ações: a) fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das 
atividades contratadas; b) emitir relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade; c) 
notificar a contratada quanto à qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais; d) 
controlar a vigência dos contratos; e) acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente 
quanto à quantidade e à qualidade do produto previsto no objeto do contrato administrativo; f) 
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encaminhar ao Departamento Financeiro do Município a(s) nota(s) fiscal(s), fatura(s), ordem(s) de 
serviço(s) devidamente atestadas, caso estejam estritamente em conformidade com os descritivos 
contratuais; g) acompanhar e emitir parecer técnico sobre o cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações assumidas; 

9.2. CONTRATADA: 

9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda; 

9.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de 
garantia ou validade; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 dias corridos, contados da 
notificação, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.5. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 
fornecidos pelo CONTRATANTE; 

9.2.6. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do 
serviços e materiais, inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no caso de 
empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional; 

9.2.7. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital licitatório; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo recolhimento dos tributos que venham incidir sobre o produto fornecido, 
reservando à CONTRATANTE o direito de deduzir dos valores a serem pagos à CONTRATADA, as 
quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos; 

9.2.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus propostos, independente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito; 

9.2.14. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas; 

9.2.15. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de 
Contas da União ou do Estado e, após o devido processo legal, resultar na condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
aquisição; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Fraudar na execução da aquisição; 
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10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; e 

10.1.6. Não mantiver a proposta. 

10.2. A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multas previstas no Decreto Municipal n.º 4.701/2018; 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois 
anos; 

10.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e consequente descredenciamento no 
Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir o 
Município pelos prejuízos causados; 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa 
que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição; 

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Contrato; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 
TR; sejam mantidas as demais cláusulas e condições deste Termo de Contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666/1993, Decreto nº 10.024/2019 e demais normas federais de licitações. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

15.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se 
nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

I - Processo Administrativo n.º 055/2020; 

II - Termo de Referência; e 

III - Proposta da CONTRATADA. 

15.2. Os documentos referidos no parágrafo anterior, são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto 
contratado. 

15.3. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei n.º 8.666/93 e alterações, que regulamenta as 
licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESOLUÇÃO EXPRESSA 

16.1. O presente contrato será extinto, antes do término de sua vigência, tão logo seja concluído o 
processo licitatório para a aquisição do objeto ora contratado. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- TOLERÂNCIA 

17.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
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Anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses 
mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância 
houvesse ocorrido. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA 

18.1. Não será exigida a prestação de garantia financeira do contrato nos termos do art. 56 da Lei 
Federal 8.666/93, contudo, a Contratada deverá garantir as peças de reparo contra qualquer defeito 
de fabricação com assistência técnica gratuita por período não inferior a 12 (doze) meses, ou, de 
acordo com a legislação e normas técnicas vigentes (o que for maior). 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande do Sul para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande do Sul, __ de ___________ de 2020. 
 
 
 
 
 

Amarildo Duzi Moraes   
Prefeito Municipal   

CONTRATANTE  CONTRATADA 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS 

 
 

NOME:  NOME: 
RG:  RG: 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2020 

PROCESSO Nº 082/2020 

ANEXO IV 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(A ser formalizado junto com o contrato) 
 
 

CONTRATANTE: ____________________________________________________________________ 

CONTRATADA: _____________________________________________________________________  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):__________________________________________ 

OBJETO: _________________________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)__________________________________________________________  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções n.º 
01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:______________________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2020 

PROCESSO Nº 082/2020 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 

CNPJ Nº: 46.248.837/0001-55 

CONTRATADA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO Nº:  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  

VALOR (R$):  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 
relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 
metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Vargem Grande do Sul - SP, ... de ... de 2020. 

 

 

 
______________________________ 

Amarildo Duzi Moraes 
Prefeito Municipal 

gabinete@vgsul.sp.gov.br 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 055/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2020 
ANEXO VI 

DECRETO N.º 4.701, DE 20 DE AGOSTO DE 2018 
 

Regulamenta aplicação de sanções nos 
contratos administrativos 

  
O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 

legais, 
 
Considerando o disposto no artigo 115 da Lei n.º 8.666/93, que faculta aos Órgãos da 

Administração a expedição de normas para a realização de seus procedimentos licitatórios; 
 
Considerando que a Lei n.º 8.666/93, ao se referir à multa o faz genericamente; 
 
Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros para a aplicação da sanção. 
 

         DECRETA: 

         Art. 1º A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº. 
8.666/93, no âmbito do Município de Vargem Grande do Sul, obedecerá ao disposto neste Decreto. 

         Art. 2º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração Municipal, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 

         I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II - pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 
fim. 

Art. 3º O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na entrega de 
materiais, sem prejuízo do disposto no § 1º, do artigo 86, da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 
10.520/02, sujeitará a contratada a multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

I - multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

II - multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 
(quadragésimo quinto) dia de atraso. 

Parágrafo único. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total 
ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no 
edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no artigo 4º desta resolução. 

Art.4º Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à 
contratada as seguintes penalidades: 

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II - multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

Art.5º O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela Administração 
Municipal, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 
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Parágrafo único. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa prevista no artigo 4º deste Decreto, considerando-se a mora, nesta hipótese, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 6º O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços, ou entrega de material, 
somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento 
equivalente. 

Art. 7º As multas referidas neste Decreto não impedem a aplicação de outras sanções previstas 
nas Leis 8.666/93 e 10.520/02. 

§ 1º Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a 
inexecução parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a 
contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

§ 2º Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da 
multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior. 

§ 3º Se a Administração Municipal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será 
devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 

Art. 8º As normas estabelecidas neste Decreto deverão constar em todos os procedimentos 
licitatórios e de dispensa ou inexigibilidade de licitação.  

  Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 
  
VVaarrggeemm  GGrraannddee  ddoo  SSuull,,  2200  ddee  aaggoossttoo  ddee  22001188..  

 
  
AMARILDO DUZI MORAES 
 

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 
Estado de São Paulo, em 20 de agosto de 2018. 
 
 
RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ 
 
PUBLICADO NO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO, EDIÇÃO N.º 530, DE 25.08.18 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 055/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2020 

ANEXO VII 
DECRETO N.º 4.700, DE 20 DE AGOSTO DE 2018 

 

Regulamenta no âmbito do Município de 
Vargem Grande do Sul, o parágrafo 2º, do 
artigo 71, da Lei Federal 8.666/93, com a 
redação determinada pela Lei nº 9.032, de 
28.04.95. 

  
O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 

legais, 
 

         Considerando o disposto no artigo 23, da Lei nº 9.711, de 20.11.98, que alterou a redação do 
artigo 31, da Lei nº 8.212, de 24.07.91; 

Considerando as normas do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, que “Aprova o Regulamento da 
Previdência Social e dá outras providências”, especialmente aquelas previstas em seu artigo 219 e §§; 

Considerando o dever imposto por tais normas à Administração; e 

Considerando, finalmente, caber à Administração exigir do contratado a comprovação do 
adimplemento das obrigações previdenciárias relativas ao objeto da avença, de modo a prevenir 
eventual responsabilidade solidária que, quanto a estas, lhe possa recair; 

 
         DECRETA: 

 
Art. 1º Fica regulamentado o artigo 71, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação 

determinada pela Lei 9.032/95, nos rigorosos termos que seguem, aplicáveis aos contratos em que 
este Município figurar como contratante. 

 
Art. 2º Por força do contido no artigo 31 e §§ da Lei nº 9.711/95, c/c o artigo 219, § 3º do 

Decreto 3048/99, a Administração deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou 
fatura de prestação dos serviços ali enumerados, para recolhimento, no prazo legal e regulamentar, 
em nome da Empresa contratada. 

 
Art. 3º Não se emitirá atestado de realização dos serviços sem prévia verificação, pelo Gestor do 

Contrato, do efetivo cumprimento das regras deste Decreto. 
 

Parágrafo único. O atestado a que se refere o caput será assinado pelo Gestor/Fiscal do 
Contrato.  

 
Art. 4º A contratada deverá apresentar para o Gestor/Fiscal do Contrato: 

 
I - cópia autenticada da carteira de trabalho, devidamente registrada, dos empregados que 

prestam serviços vinculados ao contrato; 
II - inscrição dos empregados e respectivos recolhimentos mensais previdenciários; 
III - comprovante dos recolhimentos regulares do FGTS; 
IV - Comprovantes de: 
a) EPI´s – Equipamento de proteção individual; 
b) Saúde Ocupacional; 
c) Seguro de Vida; 
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d) Uniforme de Empresa. 
 

Art. 5º No caso de contratação envolvendo execução de obras: 
 

I- Incumbe à Contratada, juntamente com o Gestor/Fiscal do Contrato, providenciar: 
a) inscrição da obra no posto do INSS e informação sobre o valor para obtenção da CND –  

Certidão Negativa de Débitos da obra contratada; 
b) Cadastro da obra e Alvará de Construção junto à Municipalidade; 
c) Custo previsto do ISS – Imposto sobre Serviço. 

 
II- a Contratada providenciará, durante a execução contratual, comprovantes de: 
a) Recolhimento de caução, ou, no caso de aditamento, sua complementação, quando exigida a 

garantia; 
b) Recolhimentos de seguros de Riscos de Engenharia, de Vida e outros previstos 

contratualmente; 
c) Recolhimento da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica (para projetos, obras, etc.); 
d) Recolhimento mensal do ISS para fins de “Habite-se”. 

 
Parágrafo único. Somente se emitirá Termo de Recebimento Definitivo da obra mediante 

obtenção e apresentação, pela Contratada, da CND e do Habite-se. 
 

Art. 6º Os instrumentos convocatórios deverão, doravante, obrigatoriamente, fazer menção a 
este Decreto para que dele tenham ciência os interessados em contratar com o Município de Vargem 
Grande do Sul. 

 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
VVaarrggeemm  GGrraannddee  ddoo  SSuull,,  2200  ddee  aaggoossttoo  ddee  22001188..  

 
  
AMARILDO DUZI MORAES 
 

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 
Estado de São Paulo, em 20 de agosto de 2018. 
 
 
RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ 
 
 
PUBLICADO NO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO, EDIÇÃO N.º 530, DE 25.08.18 

  
  


